Dr. Leo Samberger, 
na época, estudante de direito e estagiário no tribunal em Munique
Um dia – era 16 de fevereiro de 1942 –, encontrei um panfleto, dobrado como uma carta, na minha caixa de correio. Li e não podia crer em meus olhos: dizia abertamente o que todas as pessoas sensatas pensavam. Fiquei fascinado com o conteúdo e entusiasmado com a coragem do autor destemido, que evidentemente estava colocando sua vida em risco em nome de uma ideia elevada.

Naquela semana, durante a noite, haviam pintado as palavras “Liberdade” e “Abaixo Hitler”, em letras gigantescas e em cores vivas, por toda a parte, sobretudo na fachada da universidade; as palavras destacavam-se especialmente à direita e à esquerda da entrada principal. Poucas horas depois, estava lá um exército de faxineiras fervorosas, a apagar os escritos, apoiadas pelos mais zelosos adeptos do sistema. Fizeram isso com tanta habilidade que as cores das letras foram varridas, porém os escritos ainda permaneceram legíveis por muito tempo, não mais pelas cores, mas por causa das marcas deixadas pela limpeza, como um monumento silencioso que sobreviveu à guerra e à derrota.

Em 18 de fevereiro, dois dias depois de ter recebido o panfleto – no selo estava estampada, em vermelho, a cabeça do Führer –, eu estava na faculdade de direito, como de costume.

De repente, no fim da manhã, escutei nos corredores um vai-e-vem nervoso. Tentei descobrir o que estava acontecendo e me deparei com pânico e agitação generalizados. Uns estudantes haviam jogado pilhas de panfletos da galeria superior para o pátio interno. 
A universidade foi imediatamente interditada para que nenhum culpado pudesse escapar. 

Funcionários e voluntários estavam engajados na grande mobilização para coletar e destruir aquele material impertinente. Soube-se que os infratores haviam sido pegos por um zelador chamado Schmid, que não hesitara em “cumprir seu dever”. Foram detidos e levados em seguida. 

Poucos dias depois, em 22 de fevereiro, com a pressa agitada e apreensiva do sistema, o processo contra os culpados foi instaurado pelo Tribunal do Povo*, vindo especialmente de Berlim em sua composição completa. O resultado do processo já estava definido antes de qualquer palavra ser dita.

Por acaso ou coincidência – a audiência havia começado há muito tempo, provavelmente por volta das nove –, soube, pelo meu vendedor de cigarros nos arredores do Palácio da Justiça, que alguns estudantes estavam sendo julgados por causa das suas ações rebeldes.

Fui imediatamente à sala do tribunal – era cerca de 10:30; o processo estava em pleno andamento. Fiquei parado junto à entrada. A sala estava lotada, e se notavam rostos tensos por toda a parte. Tive a impressão de que a maioria estava pálida de medo. De um medo que se propagava a partir da mesa do juiz. É possível que entre os presentes estivessem adeptos do partido, abalados, e espiões cuja palidez talvez se devesse à outros sentimentos...

O que me abalou foi que, embora eu não conhecesse pessoalmente os réus, seus rostos me eram familiares da sala de concertos de Munique, onde, naqueles anos em especial, muitas pessoas buscavam força e refúgio na música de Haydn, Mozart e Beethoven.

Não fui o único que ficou profundamente impressionado com a postura dos réus. Ali estavam pessoas clara e inteiramente movidas por seus ideais. Suas respostas às perguntas muitas vezes ultrajantes do juiz presidente, que durante toda a audiência assumiu o papel  de promotor,  foram calmas, serenas, claras e corajosas.

Apenas reações físicas denunciavam a forte tensão à qual eles estavam submetidos. Hans Scholl, que estava em pé, de repente empalideceu como se fosse desmaiar e um tremor percorreu seu corpo. Jogou a cabeça para trás e fechou os olhos. Mas não caiu e deu a reposta seguinte com voz firme. Sua irmã Sophie e seu amigo Christoph Probst, que estava um pouco fora do campo de visão dos presentes, mostravam a mesma postura firme.

A tendência ultrajante do juiz Freisler era fazer os réus passarem por idiotas e criminosos, embora isso deva ter sido muito difícil diante da postura deles. Ele até chegou a insinuar furto quando falou da aquisição de papel. Era necessário destruir toda suspeita de que pudesse se tratar de réus honrados cujo grande objetivo era despertar o povo para a liberdade e o dever. Mas em suas últimas horas de vida esses mártires não se deixaram abalar.

Depois desse interrogatório dos réus – o que por muito tempo foi motivo de vergonha para a Justiça, que até hoje carrega por isso uma mácula e um complexo – depois dessa condução hipócrita e ofensiva da audiência, soaram as palavras do acusador, um procurador do Reich que, como era de se esperar, exigiu a morte dos três revolucionários de forma objetiva e relativamente branda. 
 
As escassas palavras subsequentes do defensor público não deixavam transparecer qualquer esforço verdadeiro de fazer o possível por aqueles a quem ele representava. O advogado de Hans Scholl até afirmou ser inconcebível que pessoas pudessem fazer coisas daquelas, das quais deveriam se envergonhar. 

Depois desse fracasso da defesa, um homem agitado, de meia idade conseguiu passar para frente, pelo corredor, passando pela fileira de espectadores e tentou, primeiro, pedir a palavra através do advogado de defesa, sem sucesso, e então insistiu pedindo a palavra por conta própria. 
Era o pai dos irmãos Scholl que, evidentemente, não era esperado na sala de audiência, nem pela Gestapo nem pelos membros do tribunal e agora, em um último ato de desespero, procurava apresentar aos juízes argumentos a favor dos réus, seus filhos. Ele fez mais algumas tentativas desesperadas de se fazer ouvir. Quando Freisler percebeu o inconveniente da situação, proibiu a presença dos pais – soube-se depois que a mãe também estava presente – e ordenou que fossem conduzidos para fora. 
 
Era cerca de 13h30 quando os juízes se retiraram para deliberar. Na pausa, aquele bedel repugnante da universidade, que, como espectador, apareceu em um terno fino para seu grande momento de glória, deixou-se admirar e festejar como um herói secreto pelas pessoas à sua volta. 
Depois de uma curta deliberação, a sala encheu-se novamente. Ninguém queria perder o espetacular pronunciamento da sentença. Restaram apenas duas pessoas no longo corredor diante da sala: os pais dos irmãos Scholl, que haviam sido expulsos. 
Minha indignação e compaixão haviam atingido seu auge. Dei meia-volta enquanto as portas eram fechadas e fui em direção aos pais. Apresentei-me como estagiário do tribunal e expressei em poucas palavras o quanto o processo tinha me repugnado e ofereci aos Scholl minha ajuda naquela situação desesperadora. Para mim estava muito claro que esse apoio seria, sobretudo, moral. Falávamos sobre o processo enquanto a sentença era pronunciada na sala. 

Logo, a porta foi aberta. O público saiu. Foi confirmada a sentença que era de se esperar. Os pais suportaram o momento com uma postura aparentemente equilibrada, digna de admiração. O pai ainda tentou expressar seu horror em altos brados. Pedi que ele se acalmasse imediatamente para que a catástrofe não fosse ainda maior. Então o advogado de defesa de Hans Scholl veio falar com os pais. Ele não disse nenhuma palavra de consolo nem esboçou qualquer gesto de compaixão. Ainda por cima foi capaz de censurar os pais por terem “educado tão mal seus filhos”. 

Quando o sr. Scholl perguntou o que ainda poderia ser feito, sugeri que me acompanhasse imediatamente à Procuradoria Geral para dar entrada a um pedido de clemência. Fomos para uma sala onde uma secretária protocolou esse requerimento. O máximo que conseguimos foi que o sr. Scholl falasse pessoalmente com o procurador geral. Apesar do encaminhamento do pedido através do procurador geral, não foi possível – como se temia – falar com o procurador do Reich.

Eu me despedi e dei o meu telefone e endereço ao Sr. Scholl e pedi que me telefonasse imediatamente caso precisasse de mais alguma coisa. 

Fui para casa e percebi o perigo em que havia me colocado com meu comportamento e com a busca aflita por pessoas que se solidarizassem conosco. Em casa, desfiz-me de tudo o que pudesse levantar suspeitas. 
Depois de algumas horas, o sr. Scholl telefonou e pediu para marcar um encontro. Por volta das 18h30, nos encontramos, conforme combinado, no restaurante “Humpelmayer”. Além dos pais, vieram o irmão mais novo dos Scholl, que naquele período estava de férias do front, e uma estudante, amiga de Hans Scholl e próxima do círculo, a qual seria julgada no processo seguinte.

Logo o pai Scholl me pediu para redigir o pedido de clemência para Christoph Probst, também condenado. O pedido precisaria ser levado para Tegernsee logo na manhã seguinte para ser assinado pela esposa de Christoph Probst, que estava de resguardo há semanas, para que o documento fosse entregue imediatamente. 
Eu mal havia entregue o pedido de clemência ao sr. Scholl quando soube, por um conhecido que estava sentado por acaso em uma mesa ao lado, que havia sido anunciado no rádio que as sentenças de morte tinham sido executadas às 17h. 

Naquela noite, não consegui comunicar isso à família. Ficamos juntos por mais algumas horas, falando sobre os horrores do dia. Ao mesmo tempo, eu procurava acalmá-los e distraí-los. Então lá pelas 22h, os pais pegaram o trem para Ulm. Eu e o irmão de Scholl, que mais tarde morreria em combate na Rússia, ficamos mais um pouco nas ruas silenciosas da Munique noturna; então nos separamos. 
Tradução Flora Bonato, 
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